
DECRETO Nº 186/2026
De 27 de março de 2026

Altera o Decreto nº 162/2026 e dispõe 
sobre a nova composição da Comissão 
Permanente de Processo Administrativo 
de Apuração de Infrações por Licitantes 
e  Contratados  no  âmbito  da 
Administração Pública do Município de 
São  Cristóvão,  revogando-o 
integralmente.

O  PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO,  ESTADO DE 
SERGIPE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 53 da Lei Orgânica do 
Município, e

CONSIDERANDO a  necessidade  de  assegurar  a  adequada  apuração  de 
infrações  administrativas  cometidas  por  licitantes  e  contratados  da 
Administração Pública Municipal;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  conferir  maior  eficiência, 
continuidade e segurança jurídica aos processos administrativos sancionatórios;

DECRETA:

Art. 1º Fica  instituída  a  Comissão  Permanente  de  Processo 
Administrativo de Apuração de Infrações por Licitantes e Contratados, no 
âmbito da Administração Pública do Município de São Cristóvão.

Art. 2º Os processos administrativos conduzidos pela Comissão destinam-
se à apuração de infrações administrativas praticadas por licitantes e contratados 
da Administração Municipal, passíveis de aplicação das sanções previstas na Lei 
nº 14.133.

Parágrafo  único. As  sanções  administrativas  aplicáveis  incluem 
advertência,  multa,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade, nos termos da legislação aplicável.

Art. 3º Compete à Comissão:
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I. instaurar e instruir processos administrativos destinados à apuração de 
infrações cometidas por licitantes e contratados;

II. promover a produção de provas necessárias à elucidação dos fatos;

III. assegurar o exercício do contraditório e da ampla defesa;

IV. elaborar relatório circunstanciado ao final da instrução processual.

Art. 4º A Comissão será composta pelos seguintes servidores:

I. GABRIELLA MENEZES MOURA;

II. LUCIENE SANTOS SILVEIRA;

III. MÔNICA SILVEIRA MENDONÇA;

IV. GIORDANO DE JESUS E SILVA.
Art. 5º A presidência da Comissão caberá à servidora indicada no inciso I 

do art. 4º e, em sua ausência ou impedimento, à servidora indicada no inciso II.

Art. 6º Instaurado o processo administrativo, o licitante ou contratado será 
notificado para apresentar defesa escrita, no prazo mínimo de  15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da ciência da notificação.

§ 1º A notificação poderá ocorrer por:

I. meio eletrônico;

II. correspondência com aviso de recebimento;

III. publicação  no  Diário  Oficial  do  Município,  quando  frustradas  as 
tentativas anteriores.

§ 2º Decorrido o prazo sem manifestação, o processo terá prosseguimento à 
revelia, assegurada a análise das provas constantes dos autos.

Art. 7º Durante a instrução do processo administrativo, a Comissão poderá 
propor à autoridade competente a adoção de medidas destinadas à regularização 
da situação ou à correção da infração constatada, quando a medida se mostrar 
suficiente para resguardar o interesse público.

Parágrafo único. A regularização da situação pelo licitante ou contratado 
poderá  ser  considerada  pela  autoridade  competente  na  definição  da  sanção 
aplicável.
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Art. 8º Concluída  a  instrução  do  processo  administrativo,  a  Comissão 
elaborará relatório final e o encaminhará à autoridade competente para decisão.

Art. 9º Compete  à  autoridade  máxima  do  órgão  ou  entidade 
responsável  pela  contratação decidir  quanto  à  aplicação  das  sanções 
administrativas previstas na legislação aplicável.

Art. 10. Da  decisão  que  aplicar  sanção  administrativa  caberá  recurso 
administrativo,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  dirigido  à  autoridade 
superior.

Art. 11. O membro da Comissão deverá declarar-se impedido ou suspeito 
quando  ocorrer  qualquer  das  hipóteses  previstas  na  legislação  aplicável  ao 
processo administrativo.

§ 1º Considera-se impedido o membro que:
I. tenha  participado  da  elaboração  do  edital  ou  da  condução  do 

procedimento licitatório relacionado ao processo;
II. tenha atuado na fiscalização do contrato objeto da apuração;
III.possua interesse direto ou indireto na matéria.

§ 2º Na hipótese de impedimento ou suspeição, o membro será substituído 
mediante ato da autoridade competente.

Art. 12. O suporte administrativo necessário ao funcionamento da Comissão 
será prestado pela  Secretaria Municipal de Governo e Gestão,  responsável 
pelo registro, controle e arquivamento dos processos administrativos.

Art. 13. Pela participação na Comissão, os servidores designados farão jus à 
gratificação por participação em comissão, observada a legislação municipal 
vigente que disciplina a matéria.

§ 1º A gratificação possui natureza transitória e será devida exclusivamente 
durante o período de designação do servidor.

§ 2º A  gratificação  não  se  incorpora  à  remuneração  do  servidor  para 
quaisquer efeitos.

Art. 14. A composição da Comissão poderá ser  alterada mediante ato do 
Chefe do Poder Executivo.

Art. 15. Ficam revogados o Decreto nº 378, de 11 de março de 2025, e o 
Decreto nº 162/2026, de 13 de março de 2026.
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Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de São Cristóvão, 27 de março de 2026, 436º da Fundação da 
Cidade, 204º da Independência e 137º da República.

JÚLIO NASCIMENTO JÚNIOR
Prefeito Municipal

MARCOS ANTÔNIO DE AZEVEDO SANTANA
Secretário Municipal de Governo e Gestão

SEI 2026.0001.000000555-0
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